
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Reexame  Necessário,  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo nº 0001373-
34.2011.815.0181 – 4ª Vara de Guarabira.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Apelante/Recorrido: Estado da Paraíba.
Procurador: Paulo Renato Guedes Bezerra.
Apelado/Recorrente: Jadilson Barboza da Costa.
Advogado(s): Antônio Teotônio de Assunção.

DECISÃO MONOCRÁTICA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM 
RADIOLOGIA. MAJORAÇÃO DE VENCIMENTOS E 
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  E 
IMPLANTAÇÃO  DE  ADICIONAL  NOTURNO. 
SENTENÇA QUE ACOLHEU SOMENTE O PEDIDO 
DE  ADICIONAL  NOTURNO. APELAÇÃO  CÍVEL, 
RECURSO ADESIVO E REEXAME NECESSÁRIO. 

I. APELAÇÃO  DA  FAZENDA  PÚBLICA. 
ADICIONAL  NOTURNO.  COMPROVAÇÃO  DA 
JORNADA.  APLICAÇÃO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº 
7.376/03.  LEGISLAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS 
SERVIDORES  DO  SISTEMA  DE  SAÚDE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO.  DESPROVIMENTO 
MONOCRÁTICO.

1.  Havendo  legislação  estadual  específica  para  o 
Grupo  Ocupacional  Serviços  de  Saúde  e  estando 
comprovada  a  jornada  no  período  noturno,  o 
servidor  terá  direito  à  complementação 
remuneratória específica, cujo adimplemento, e sua 
prova,  será  ônus  da  Administração.  (TJPB:   Rec. 
0001016-48.2013.815.0031  e  AP-RN  0002586-
53.2012.815.0371).

II.  RECURSO  ADESIVO.  MAJORAÇÃO  DOS 
VENCIMENTOS  E  DO  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
APLICAÇÃO DE NORMA DO ENTE PÚBLICO. LEI 
ESTADUAL  Nº  7.376/03.  INAPLICABILIDADE  DA 
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LEI  FEDERAL  Nº  7.394/85.  POSIÇÃO  DO  STF. 
DESPROVIMENTO MONOCRÁTICO.

2. Como consequência do princípio da legalidade, a 
Administração Pública aplicará, aos seus servidores, 
o regime remuneratório legitimamente aprovado pelo 
legislativo  local.  Em  sendo  assim,  diante  da 
existência da Lei Estadual nº 7.376/03, e alterações 
posteriores,  que  instituiu  o  Plano  de  Cargos, 
Carreiras e Remuneração para o Grupo Ocupacional 
Serviços de Saúde, impossível a aplicação de norma 
jurídica federal. (STF: ADI 3.369-MC).

III.  REEXAME NECESSÁRIO. CONDENAÇÃO DA 
FAZENDA PÚBLICA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
E  JUROS  MORATÓRIOS.  APLICAÇÃO  DA  LEI 
FEDERAL  N.º  11.960/2009,  COM  ALTERAÇÕES 
POSTERIORES.  RESSALVAS  DA  MEDIDA 
CAUTELAR  DEFERIDA  NA ADIN  4.357/DF. 
POSIÇÃO  DO  STJ. PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO.

3. O montante apurado em razão de condenação à 
Fazenda  Pública  deverá ser  atualizado  de  acordo 
com a  Lei  Federal  n.º 11.960/2009,  com alterações 
posteriores,  e  as  ressalvas  da  Medida  Cautelar 
deferida  na ADIN  4.357/DF,  aplicando-se  os 
seguintes  índices: (a)  em  relação  aos  juros 
moratórios:  até 29/06/2009,  na ordem de 0,5% ao 
mês; e após 29/06/2009, no percentual estabelecido 
para  a  caderneta  de  poupança;  (b)  quanto  à 
correção  monetária:  até  29/06/2009,  a  inflação 
acumulada no período; e após 29/06/2009, o índice 
aplicável à caderneta de poupança  (STJ:  AgRg no 
Ag 1223632/RS e AgRg nos EmbExeMS 4.149/DF).

VISTOS ETC.

Trata-se de  Reexame Necessário, Apelação Cível e  Recurso 
Adesivo interpostos,  respectivamente,  pelo  ESTADO  DA  PARAÍBA e 
JADILSON BARBOZA DA COSTA em face de sentença proferida pelo juízo 
da  4ª  Vara da Comarca de  Guarabira, nos autos da  Ação  de Cobrança nº 
0001373-34.2011.815.0181, ajuizada pelo RECORRENTE.

A Recorrente/Promovente exerce o cargo público de Técnico 
em Radiologia, integrante da estrutura da Secretaria de Saúde do Estado da 
Paraíba.  Alega que,  em razão de suas funções  e do horário  de trabalho 
exercido, com base na Lei federal nº 7.394/85, ter direito à percepção: (1) de 
vencimentos na ordem de dois salários-mínimos profissionais da região; (2) 
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do adicional de insalubridade na ordem de 40%; (3) de adicional noturno na 
ordem  de  40%  e  (4)  os  demais  reflexos  financeiros  e  retroativos  não 
prescritos.

O  juízo  sentenciante  (fls.  65/68)  julgou  parcialmente 
procedente o pedido e condenou a Administração no dever de implantar o 
adicional  noturno,  e  pagar  o  retroativo,  nos  termos  da  Lei  Estadual  nº 
7.376/03.

No  prazo  recursal,  o  Estado  da  Paraíba  ofertou  apelo  (fls. 
69/73) aduzindo estar  ausente prova do exercício das funções no horário 
noturno,  requerendo a integral  reforma da decisão.  Caso contrário,  pugna 
pela reforma para indicar o percentual  da referida verba e dos termos da 
correção do quantum devido.

No prazo para a oferta de contrarrazões, que se deu às fls. 
85/93,  o  Apelado/Promovente  atravessou  Recurso  Adesivo  (fls.  75/84) 
alegando que a majoração da insalubridade e o ajuste dos vencimentos são 
devidos, em cumprimentos aos termos da legislação federal referida.

Intimado, o Recorrido/Apelante ofertou defesa (fls. 96/105).

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo 
desprovimento de todos os recursos, com manutenção integral da sentença 
(fls. 111/114).

É o relatório.

DECIDO

Cumpre  esclarecer  que  por  possuírem  a  mesma 
fundamentação jurídica, todos os recursos serão apreciados conjuntamente.

A atual  ordem constitucional  expressamente dispõe,  no seu 
artigo  37,  inciso X,  acerca  da  exigência  de  Lei  específica  para  regular  a 
remuneração dos servidores públicos, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios  obedecerá  aos  princípios  de  legalidade, 
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e, 
também,  ao  seguinte:  (Redação  dada  pela  Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
[…]
X -  a remuneração dos servidores públicos  e o subsídio 
de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados 
ou  alterados  por  lei  específica,  observada  a  iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, 
sempre  na  mesma  data  e  sem  distinção  de  índices;” 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

Assim,  o  sistema de remuneração  do  servidor  público  está 
sujeito ao princípio da reserva legal absoluta. "A vontade da Administração 
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Pública é a que decorre da lei", ou seja, "a Administração Pública só pode 
fazer o que a lei permite", conforme registra Maria Sylvia Zanella Di Pietro1: 
"a Administração Pública não pode, por simples ato administrativo, conceder 
direitos  de  qualquer  espécie,  criar  obrigações  ou  impor  vedações  aos 
administrados; para tanto, ela depende de lei". 

Nesse sentido os precedentes do STF: 

“Em  tema  de  remuneração  dos  servidores  públicos, 
estabelece a Constituição o princípio da reserva de lei. É 
dizer, em tema de remuneração dos servidores públicos, 
nada será feito senão mediante lei, lei específica. CF, art. 
37, X; art. 51, IV; art. 52, XIII. Inconstitucionalidade formal do 
Ato Conjunto 1, de 5-11-2004, das Mesas do Senado Federal 
e  da  Câmara  dos  Deputados.  Cautelar  deferida.”  (ADI 
3.369-MC,  Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  julgamento  em 
16-12-2004, Plenário, DJ de 1º-2-2005.)  No mesmo sentido: 
AO 1.420, Rel. Min.  Cármen Lúcia, julgamento em 2-8-2011, 
Primeira  Turma,  DJE  de  22-8-2011;  ADI  3.306,  Rel.  Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 17-3-2011, Plenário, DJE de 
7-6-2011.  [Em destaque].

No presente caso, o Apelado/Recorrente busca a implantação 
de piso salarial, adicional de insalubridade, adicional por trabalho noturno e 
reflexos financeiros com base na Lei Federal nº 7.394/85.

Ocorre que, como consequência do princípio da legalidade, a 
Administração Pública aplicará aos seus servidores  o regime remuneratório 
legitimamente aprovado pelo legislativo local.

Em  sendo  assim,  diante  da  existência  da  Lei  Estadual  nº 
7.376/03, e alterações posteriores, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração para o Grupo Ocupacional Serviços de Saúde, impossível a 
aplicação da referida legislação federal.

a) Dos vencimentos

Nos termos do art. 16 da Lei Estadual nº 7.376/03:

Art. 16. Além do vencimento, observados os requisitos legais, 
os  profissionais  do  Grupo  Ocupacional  Serviços  de  Saúde 
terão direito a gratificação por serviços prestados em horário 
noturno, gratificação por serviços extraordinários ou prestados 
em feriados e finais de semana, gratificação de insalubridade, 
gratificação de risco de vida, gratificação de periculosidade, 
gratificação  de  jornada  dupla,  assim  como  as  demais 
vantagens pecuniárias, nos termos da legislação vigente.

§1º. O valor do vencimento correspondente a jornada básica 
de trabalho de cada cargo do Grupo Ocupacional Serviços de 
Saúde é o especificado nos Anexos V e VI.

1in Direito Administrativo, 13ª ed., p. 68.
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[…]

§3º. Os valores das gratificações por serviços extraordinários 
ou  prestados  em  feriados  e  finais  de  semana,  de 
insalubridade,  de  risco  de  vida,  de  periculosidade  e 
gratificação por  serviços  prestados em horário  noturno 
são os constantes do Anexo IX. [Em destaque].

Como se depreende da dicção legal, as verbas pleiteadas na 
exordial  estão  integralmente  reguladas  por  norma  local.  Dessa  forma,  a 
Administração  deve  obediência  à  estrutura  remuneratória  delineada  nos 
Anexos V, VI e IX.

Especialmente  no  Anexo  V2,  o  vencimento  básico  do 
profissional em Radiologia, classificado no Nível Médio, é de R$ 697,20, e 
não  os  dois  salários-mínimos  profissionais  da  região,  estando  correta  a 
decisão impugnada, como se vê:

b) Dos adicionais de insalubridade e por trabalho noturno

Idêntico o raciocínio a ser aplicado em relação aos adicionais 
de insalubridade e por trabalho noturno.

Quanto  ao  primeiro  (insalubridade),  dos  documentos 
encartados às fls.  20/25 se infere que o Recorrente/Apelado o recebe no 
montante de  R$  40,00,  em  conformidade  com  o  Anexo  IX,  abaixo 
reproduzido:

2 Com redação alterada pelo Lei Estadual nº 8.701/2008.
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Como  tem  sido  adimplido  em  valor  fixo,  previamente 
estabelecido  pela  lei,  torna-se  impossível  sua  majoração,  conforme 
precedente desta Corte:

Sendo a apelante servidora pública  estadual,  submetida ao 
regime estatutário, sujeita-se a legislação estadual, razão pela 
qual não faz jus a majoração do adicional de insalubridade, 
pleiteada  no  percentual  de  40%  (quarenta  por  cento),  nos 
moldes do art. 192, da legislação trabalhista. A Constituição 
Federal  garantiu  a  todos  os  servidores  públicos  os  direitos 
elencados no art. 39, § 3º, esclarecendo-se que, apesar de 
não estar presente o adicional de insalubridade, não veda que 
legislação  infraconstitucional  institua  ou  mantenha  tais 
vantagens a seus servidores, ficando, na verdade, a critério 
destes. Tratando-se de servidora pública estadual,  caberá a 
ao ente federativo respectivo o estabelecimento de critérios 
quanto ao adicional de insalubridade. (TJPB; Ap-RN 0010648-
66.2010.815.0011;  Quarta Câmara Especializada Cível;  Rel. 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB 
11/07/2014; Pág. 23)

Quanto à segunda verba (adicional noturno), constato que o 
servidor exerce suas atribuições no regime de plantão semanal de 24 horas 
(fls.  18),  fazendo  jus à  complementação  remuneratória,  nos  termos  do 
referido Anexo IX:
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Aplicável, ao caso, a jurisprudência dominante neste Tribunal 
de Justiça, que têm reconhecido o dever da Administração em comprovar os 
fatos  impeditivos,  modificativos  ou  extintivos  do  direito  do  promovente, 
conforme precedentes abaixo:

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DA REMESSA NECESSÁRIA. 
COMANDO JUDICIAL QUE NÃO SUBMETE A SENTENÇA 
AO  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO  OBRIGATÓRIO. 
SENTENÇA ILÍQUIDA DESFAVORÁVEL À FAZENDA. NÃO 
APLICAÇÃO  DA  EXCEÇÃO  DO  §  2º  DO  ART.  475  DO 
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  ANÁLISE  DA  MATÉRIA 
SOB À LUZ DO REEXAME.  CONHECIMENTO DE OFÍCIO 
DA  REMESSA  NECESSÁRIA.  [...] Servidor  público 
municipal. Férias e décimos terceiros salários. Município 
condenado  ao  pagamento  dessas  verbas.  Irresignação. 
Ausência de comprovação, pela administração municipal, 
do adimplemento. Ônus da prova. Aplicação do art. 333, II, 
do CPC. Verbas devidas e não pagas. Sentença mantida. 
Desprovimento  do  apelo  e  da  remessa.  […]  (TJPB;  Rec. 
0001016-48.2013.815.0031;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  DJPB 
17/07/2014; Pág. 14). [Em destaque].

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. Ação de cobrança. Feito 
julgado  procedente.  Irresignação  da edilidade.  Preliminares. 
Inépcia da inicial e carência de ação. Alegação de ausência 
de  provas.  Rejeição.  Acervo  probatório  suficiente.  Mérito. 
Servidoras  públicas  municipais.  Piso  salarial.  Magistério. 
Integralização  antecipada  possibilidade.  Lei  municipal  nº 
60/2009.  Aplicação  do  art.  3º,  III,  §  1º,  da  Lei  federal  nº 
11.738/2008. Diferenças salariais devidas. Pagamento não 
demonstrado pelo ente municipal.  Ônus probatório  que 
cabia  à  edilidade.  Inteligência  do  art.  333,  II,  da  Lei 
processual civil. Ausência de fato impeditivo, modificativo 
ou extintivo  do direito  da  parte  autora.  Manutenção  do 
decisum. [...].  (TJPB;  Ap-RN  0002586-53.2012.815.0371; 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho; DJPB 11/07/2014; Pág. 22). 
[Em destaque].

Como  o  Estado  da  Paraíba  não  conseguiu  comprovar  o 
adimplemento do adicional noturno, agiu com acerto o juízo sentenciante ao 
condená-lo  no  dever  de  implantar  e  pagar  o  retroativo  não prescrito  nos 
termos da Lei Estadual apontada.

O  argumento  do  Apelante/Recorrido  de  que  o  adicional 
noturno deve ser pago na ordem de 25%, conforme a Lei Complementar nº 
58/03,  não deve prosperar  em decorrência da existência de lei  específica 
para  os  servidores  da  área  da  saúde  (Lei  Estadual  nº  7.376/03), 
principalmente pelo fato de não haver hierarquia entre as normas.

c) Da atualização dos valores devidos
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Diante  do  reconhecimento  do  pedido  autoral,  necessário 
estabelecer os critérios para seu correto adimplemento. 

Apesar da forte divergência jurisprudencial acerca da matéria, 
aplicáveis  os  seguintes  índices,  com  as  ressalvas  da  Medida  Cautelar 
deferida na ADIN 4.357/DF3, tendo como marco temporal a data da vigência 
da Lei Federal n.º 11.960/2009:

a) Em relação aos juros moratórios:

a.1) Até 29/06/2009, na ordem de 0,5% ao mês; e

a.2)  Após  29/06/2009,  no  percentual  estabelecido  para  a 
caderneta de poupança, de acordo com o STJ:

Os juros moratórios devem incidir no patamar de 0,5% (meio 
por  cento)  ao  mês  após  a  vigência  do  art.  1º-F  da  Lei  n. 
9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35/2001, e no percentual 
estabelecido para a caderneta de poupança, a partir da Lei n. 
11.960/2009.  (AgRg  no  Ag  1223632/RS,  Rel.  Ministro 
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em 
09/09/2014, DJe 24/09/2014)

b) Quanto à correção monetária:

b.1) Até 29/06/2009, a inflação acumulada no período; e

b.2)  Após  29/06/2009,  o  índice  aplicável  à  caderneta  de 
poupança, conforme esposado pelo STJ:

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 
enquanto  pender  decisão  definitiva  sobre  a  modulação 
temporal  dos  efeitos da declaração de inconstitucionalidade 
por  arrastamento  do  art.  5.º  da  Lei  n.º  11.960/2009, 
decorrente do julgamento da ADI n.º 4.357/DF, a adoção de 
índices de correção monetária diversos daqueles vigentes, no 
momento que precedeu o julgamento da referida ADI, atenta 
contra  as  premissas  apresentadas  na  decisão  cautelar 
referendada pelo Plenário sobre a matéria.
No  período  posterior  à  Lei  n.º  11.960/2009,  conforme 
estabelecido em seu art. 5.º, deve ser aplicada a TR - Taxa 
Referencial, na atualização monetária dos débitos devidos 
pela  Fazenda  Pública  em  decorrência  de  condenações 
judiciais.  (AgRg  nos  EmbExeMS  4.149/DF,  Rel.  Ministra 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, 
DJe 25/08/2014)

3 RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. ADIS 4.357 E 4.425 DESTA CORTE. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  5°  DA  LEI  11.960/2009  QUE  CONFERIU  NOVA 
REDAÇÃO  AO  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  MODULAÇÃO  DE  EFEITOS  DA  DECISÃO. 
PENDÊNCIA DE APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. LIMINAR DEFERIDA ATÉ JULGAMENTO 
FINAL DAS MENCIONADAS ADIS QUANTO AOS EFEITOS DAS DECISÕES.” (STF - Rcl 16705 
MC/RS – Relator(a):  Min. LUIZ FUX - Julgamento: 12/12/2013).
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DISPOSITIVO
Diante do exposto,  monocraticamente, NEGO PROVIMENTO 

AO APELO E AO RECURSO ADESIVO,  com fundamento no caput do art. 
557 do  CPC, e DOU  PROVIMENTO AO REEXAME NECESSÁRIO,  com 
fundamento no §1º-A do art. 557 do CPC, PARA REFORMAR A SENTENÇA 
APENAS  QUANTO  À  CORREÇÃO  DO  VALOR  DA  CONDENAÇÃO, 
devendo  o montante  apurado  ser  atualizado: (a)  em  relação  aos  juros 
moratórios: até 29/06/2009, na ordem de 0,5% ao mês; e após 29/06/2009, 
no  percentual  estabelecido  para  a  caderneta  de  poupança;  (b)  quanto  à 
correção monetária:  até 29/06/2009,  a inflação acumulada no período;  e 
após 29/06/2009, o índice aplicável à caderneta de poupança.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de outubro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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